
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AgInt nos EDv nosEMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP    Nº 1472283 - 
AL (2014/0191223-3)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : SINDICATO NACIONAL DOS AUDITORES FISCAIS 

DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL 
ADVOGADOS : JOÃO HUMBERTO DE FARIAS MARTORELLI E 

OUTRO(S) - PE007489 
SÉRGIO LUDMER E OUTRO(S) - PE021485 
MARCOS HENRIQUE FEITOSA MACIEL  - AL009528 
RAFAEL OLIVEIRA SOARES  - AL010280 

AGRAVADO  : UNIÃO 

 

  

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO 
AGRAVADA QUE ADMITE O PROCESSAMENTO DOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. NÃO CABIMENTO DE 
AGRAVO INTERNO. 
1. "Segundo jurisprudência desta Corte, 'não cabe Agravo Regimental 
contra a decisão que determina o processamento para discussão de 
Embargos de Divergência. A exemplo do que ocorre com a decisão que, 
provendo Agravo, ordena a subida do Recurso Especial, os requisitos de 
admissibilidade serão reavaliados pelo órgão competente para o 
julgamento do recurso' (STJ, AgRg nos EREsp 1.193.789/SP, Rel. 
Ministro SIDNEI BENETI, Rel. p/ acórdão Ministra MARIA ISABEL 
GALLOTTI, SEGUNDA SEÇÃO, DJe de 04/03/2015). A Corte 
Especial do STJ já decidiu que, mesmo depois de ter deferido o 
processamento dos Embargos de Divergência, pode o Relator vir a 
negar-lhe conhecimento ou provimento monocraticamente, na medida em 
que a decisão que defere o processamento dos Embargos de Divergência 
o faz com base em um juízo sumário dos requisitos de admissibilidade, o 
que não impede o Relator de, posteriormente e em sede de cognição 
exauriente, rever seu entendimento anterior. Nesse sentido: STJ, AgRg 
no EREsp 1.068.449/RJ, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, 
CORTE ESPECIAL, DJe de 01/02/2013. Afigura-se, assim, irrecorrível 
a decisão que admite o processamento dos Embargos de Divergência" 
(AgInt nos EREsp 1.520.211/RN, Rel. Ministra Assusete Magalhães, 
Primeira Seção, julgado em 22/11/2017, DJe 4/12/2017).
2. Agravo interno não conhecido.  

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, por 
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unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 
Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Napoleão Nunes Maia Filho, Og 

Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães, Sérgio Kukina e Regina 
Helena Costa votaram com o Sr. Ministro Relator. Impedido o Sr. Ministro Gurgel de 
Faria. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.  

  

Brasília, 03 de dezembro de 2019 (Data do Julgamento)

Ministro Herman Benjamin
Relator                    
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Superior  Tribunal  de Justiça   

AgInt nos EDv nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP    Nº 1.472.283 - 
AL (2014/0191223-3)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : SINDICATO NACIONAL DOS AUDITORES FISCAIS DA 

RECEITA FEDERAL DO BRASIL 
ADVOGADOS : JOÃO HUMBERTO DE FARIAS MARTORELLI E 

OUTRO(S) - PE007489 
   SÉRGIO LUDMER E OUTRO(S) - PE021485 
   MARCOS HENRIQUE FEITOSA MACIEL  - AL009528 
   RAFAEL OLIVEIRA SOARES  - AL010280 
AGRAVADO  : UNIÃO 

 

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Trata-se de Agravo Interno contra decisão que admitiu os Embargos de Divergência.

O agravante alega que não se pode conhecer dos Embargos de 

Divergência.

Pugna pela reconsideração da decisão agravada ou pelo provimento, 

pelo colegiado, do Agravo Interno.

É o relatório.  
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AgInt nos EDv nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP    Nº 1.472.283 - 
AL (2014/0191223-3)
  
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : SINDICATO NACIONAL DOS AUDITORES FISCAIS DA 

RECEITA FEDERAL DO BRASIL 
ADVOGADOS : JOÃO HUMBERTO DE FARIAS MARTORELLI E 

OUTRO(S) - PE007489 
   SÉRGIO LUDMER E OUTRO(S) - PE021485 
   MARCOS HENRIQUE FEITOSA MACIEL  - AL009528 
   RAFAEL OLIVEIRA SOARES  - AL010280 
AGRAVADO  : UNIÃO 
 

  

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO AGRAVADA 
QUE ADMITE O PROCESSAMENTO DOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA. NÃO CABIMENTO DE AGRAVO INTERNO. 
1. "Segundo jurisprudência desta Corte, 'não cabe Agravo Regimental contra a 
decisão que determina o processamento para discussão de Embargos de 
Divergência. A exemplo do que ocorre com a decisão que, provendo Agravo, 
ordena a subida do Recurso Especial, os requisitos de admissibilidade serão 
reavaliados pelo órgão competente para o julgamento do recurso' (STJ, AgRg 
nos EREsp 1.193.789/SP, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, Rel. p/ acórdão 
Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, SEGUNDA SEÇÃO, DJe de 
04/03/2015). A Corte Especial do STJ já decidiu que, mesmo depois de ter 
deferido o processamento dos Embargos de Divergência, pode o Relator vir a 
negar-lhe conhecimento ou provimento monocraticamente, na medida em que a 
decisão que defere o processamento dos Embargos de Divergência o faz com 
base em um juízo sumário dos requisitos de admissibilidade, o que não impede 
o Relator de, posteriormente e em sede de cognição exauriente, rever seu 
entendimento anterior. Nesse sentido: STJ, AgRg no EREsp 1.068.449/RJ, Rel. 
Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, CORTE ESPECIAL, DJe de 
01/02/2013. Afigura-se, assim, irrecorrível a decisão que admite o 
processamento dos Embargos de Divergência" (AgInt nos EREsp 
1.520.211/RN, Rel. Ministra Assusete Magalhães, Primeira Seção, julgado em 
22/11/2017, DJe 4/12/2017).
2. Agravo interno não conhecido.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): O 

Agravo Interno não merece conhecimento. 

Não cabe Agravo da decisão que admite o processamento de Embargos 

de Divergência:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO 
AGRAVADA QUE DEFERE O PROCESSAMENTO DOS EMBARGOS 
DE DIVERGÊNCIA. NÃO CABIMENTO DE AGRAVO INTERNO. 
PRECEDENTE DO STJ. AGRAVO INTERNO NÃO CONHECIDO.

I. Agravo interno aviado contra decisão monocrática publicada 
em 05/04/2017, que, por sua vez, admitira o processamento de Embargos de 
Divergência, impugnando acórdão publicado na vigência do CPC/2015.

II. No caso, insurge-se o agravante contra a decisão que admitira 
o processamento dos Embargos de Divergência, manejados pela FUNASA, ao 
fundamento de que carece de prequestionamento a apontada violação ao art. 4°, 
§§ 1° e 3°, da Lei 8.270/91 e que inexistiria similitude fático-jurídica entre os 
julgados confrontados.

III. Segundo jurisprudência desta Corte, "não cabe Agravo 
Regimental contra a decisão que determina o processamento para discussão de 
Embargos de Divergência. A exemplo do que ocorre com a decisão que, 
provendo Agravo, ordena a subida do Recurso Especial, os requisitos de 
admissibilidade serão reavaliados pelo órgão competente para o julgamento do 
recurso" (STJ, AgRg nos EREsp 1.193.789/SP, Rel.

Ministro SIDNEI BENETI, Rel. p/ acórdão Ministra MARIA 
ISABEL GALLOTTI, SEGUNDA SEÇÃO, DJe de 04/03/2015).

IV. A Corte Especial do STJ já decidiu que, mesmo depois de ter 
deferido o processamento dos Embargos de Divergência, pode o Relator vir a 
negar-lhe conhecimento ou provimento monocraticamente, na medida em que a 
decisão que defere o processamento dos Embargos de Divergência o faz com 
base em um juízo sumário dos requisitos de admissibilidade, o que não impede o 
Relator de, posteriormente e em sede de cognição exauriente, rever seu 
entendimento anterior. Nesse sentido: STJ, AgRg no EREsp 1.068.449/RJ, Rel. 
Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, CORTE ESPECIAL, DJe de 
01/02/2013.

V. Afigura-se, assim, irrecorrível a decisão que admite o 
processamento dos Embargos de Divergência.

VI. Agravo interno não conhecido.
(AgInt nos EREsp 1520211/RN, Rel. Ministra ASSUSETE 

MAGALHÃES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 22/11/2017, DJe 
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04/12/2017)

Por tudo isso, não conheço do Agravo Interno. 

É como voto.   
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

AgInt nos EDv nos EREsp 1.472.283 / AL
Número Registro: 2014/0191223-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
200380000039415 00074734120124050000 74734120124050000

Sessão Virtual de 27/11/2019 a 03/12/2019

Relator do AgInt nos EDv 
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

 Ministro Impedido
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

AUTUAÇÃO

EMBARGANTE : UNIÃO
EMBARGADO : SINDICATO NACIONAL DOS AUDITORES FISCAIS DA RECEITA FEDERAL DO 

BRASIL
ADVOGADOS : JOÃO HUMBERTO DE FARIAS MARTORELLI E OUTRO(S) - PE007489

SÉRGIO LUDMER E OUTRO(S) - PE021485
MARCOS HENRIQUE FEITOSA MACIEL - AL009528
RAFAEL OLIVEIRA SOARES - AL010280

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - REAJUSTES DE REMUNERAÇÃO, PROVENTOS OU 
PENSÃO - ÍNDICE DE 28,86% LEI 8.622/1993 E 8.627/1993

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : SINDICATO NACIONAL DOS AUDITORES FISCAIS DA RECEITA FEDERAL DO 
BRASIL

ADVOGADOS : JOÃO HUMBERTO DE FARIAS MARTORELLI E OUTRO(S) - PE007489
SÉRGIO LUDMER E OUTRO(S) - PE021485
MARCOS HENRIQUE FEITOSA MACIEL - AL009528
RAFAEL OLIVEIRA SOARES - AL010280

AGRAVADO : UNIÃO
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TERMO

A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu não conhecer do
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Napoleão Nunes Maia Filho, Og Fernandes, Mauro
Campbell Marques, Assusete Magalhães, Sérgio Kukina e Regina Helena Costa votaram com o Sr.
Ministro Relator.

Impedido o Sr. Ministro Gurgel de Faria.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 03 de dezembro de 2019
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